
PARECER Nº 32, DE 2020

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 142, DE 2019.
O nobre Deputado Carlos Giannazi apresentou o Projeto de lei nº 142, de 2019, que autoriza o Poder Executivo a fazer constar de todos os editais de licitação e contratos diretos sem licitação para execução de obras públicas a exigência de reserva de vagas de emprego para afrodescendentes e indígenas.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 5ª a 9ª Sessões Ordinárias (de 22 a 28/03/19), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que a proposta pretende que a duração do trabalho do Psicólogo, nas instituições públicas estaduais paulistas, passe a ser de 30 (trinta) horas semanais.

Conquanto devamos considerar nobres as razões apresentadas por seu Autor, a propositura não deve merecer acolhida, uma vez que apresenta nítidos vícios de inconstitucionalidade e de ilegalidade.

Ao dispor sobre a jornada de trabalho dos psicólogos, nas instituições públicas do Estado, o projeto  trata de tema atinente a servidor público e seu regime jurídico em sentido amplo e produz regras de conteúdo administrativo relacionadas à gestão da Administração Pública, que se insere na competência legislativa privativa do Governador do Estado, conforme previsto no artigo 24, § 2º, item 4, da Constituição do Estado, em simetria com o artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “c”, da Constituição Federal.

Assim sendo, a propositura não guarda a necessária harmonia com as determinações decorrentes do princípio da separação de poderes (artigo 2º da Constituição Federal, e artigo 5º da Constituição do Estado).

Destacamos, outrossim, que, em tema análogo, o Supremo Tribunal Federal reconheceu a inconstitucionalidade de Lei do Estado de Rondônia, que estabelecia a jornada de trabalho para os profissionais de enfermagem daquele ente da Federação, sob o fundamento  de que compete à União a regulação de jornada de trabalho de categoria profissional, por se tratar de “matéria umbilicalmente ligada à relação de emprego e ao regime criado pela consolidação das leis trabalhistas” (ADI  3.894/R0).

Diante do exposto, nossa manifestação é contrária ao Projeto de lei nº 142, de 2019.
a) Marta Costa – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, contrário à proposição.
Sala das Comissões, em 19/2/2020.

a) Mauro Bragato – Presidente
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